
  

  

Ex.mos Senhores:

 

 

Vimos por  este a lertar  para  o  enquadramento f iscal  das Ofertas ,  uma vez que se trata  de um tema

que  frequentemente  suscita  dúvidas  de  enquadramento  quer  em  sede  de  IRC,  quer  em  sede  de

IVA.
·     Enquadramento em sede de IRC  :

Devemos  dist inguir  oferta   de donativo  em  espécie  ,  sendo  que  as  ofertas   a  c l ientes  não  têm  um

regime  específ ico  em  sede  de  IRC,  sendo  um  gasto  dedutível  dentro  dos  l imites  estabelecidos

pelo  art igo  23.º  do  CIRC  e os  donativos  em  espécie   devem  seguir  as  regras  do  n.º  11  do  art igo

62.º  do  Estatuto  dos  Benefíc ios  F iscais .  De  sal ientar  a inda  que  o  Estatuto  dos  Benefíc ios  F iscais

não  prevê  a  aceitação  de  donativos  em  espécie  que  se  concretizem  em  prestações  de  serviços,

exceto na situação prevista  no n.º  8 do art igo 62.º-  B no âmbito do mecenato cultural .

A  documentação  do  donativo  tem  de  ser  efetuada  nos  termos  do  art igo  66.º  do  Estatuto  dos

Benefíc ios  F iscais ,  ou  seja,  a  entidade donatária  deve  emit ir  um documento (recibo)  onde conste:

a  qual idade  jur ídica  da  ent idade  benefic iár ia,  o  normativo  legal  onde  se  enquadra,  bem  como

ident if icação do despacho necessário ao reconhecimento e a ident if icação dos bens.
·     Enquadramento em sede de IVA  :

Para  efeitos  de  IVA,  consideram-se  transmissões  de  bens,  as  transmissões  gratuitas  de  bens  da

empresa  quando,  relat ivamente  aos  mesmos,  tenha  havido  dedução  total  ou  parcia l  do  imposto

(al ínea  f )  do  n.º  3  do  art igo  3.º  do  CIVA).  No  entanto,  em  conformidade  com  o  disposto  no  n.º  7

do art igo 3.º  do CIVA,  não há suje ição a imposto ,  a inda que tenha havido lugar à  dedução total  ou

parcia l  do  IVA  contido  nos  bens  objeto  de  transmissão  gratuita, nos  casos  em  que  se  esteja

perante  ofertas  de  va lor  unitár io  igual  ou  infer ior  a  50  euros   cujo  va lor  g lobal  anual  não

exceda  c inco por  mil   do volume de negócios do suje ito pass ivo no ano c ivi l  anterior.

Nos casos  em  que  os  l imites  acima  refer idos  sejam  ultrapassados ,  o  va lor  tr ibutável  é  o  preço  de

aquis ição  dos  bens  ou  de  bens  s imilares  ou,  na  sua  fa lta,  o  preço  de  custo,  reportados  ao

momento da real ização das operações,  conforme a a l ínea b)  do n.º  2 do art igo 16.º  do CIVA.

A  empresa  deve  elaborar  um  documento  que  contenha  a  data,  natureza  da  operação,  valor

tr ibutável ,  taxa  de  imposto  apl icável  e  montante  do  mesmo ,  em  conformidade  com  o  disposto  no

n.º  7  do  art igo  36.º  do  Código  do  IVA,  e,  porque  se  trata  de  uma  l iquidação  efet iva  de  imposto,

estas  operações devem ser re levadas na respet iva  declaração periódica do IVA.

De refer ir  a inda que,  nos termos do n.º  10 do art igo 15.º  do Código do IVA,  benef ic iam de isenção

do  imposto  as  transmissões  de  bens  a  t ítulo  gratuito,  para  posterior  distr ibuição  a  pessoas

carenciadas,  efetuadas  ao  Estado,  a  IPSS  e  a  organizações  não-governamentais  sem  f ins

lucrativos,  bem  como  as  transmissões  de  l ivros  a  t ítu lo  gratuito  efetuadas  aos  departamentos



governamentais  nas áreas da cultura e  da educação,  a  inst ituições de caráter cultural  e educativo,

a centros educativos de reinserção socia l  e  a estabelecimentos pr is ionais .

 

 

 

Os nossos melhores cumprimentos,

C & R Ribas Pacheco,  SROC
Rodrigo Ribas Pacheco
ROC | Administrador


